
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 294.562 - MG (2014/0112214-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RICARBENE ROBERTO FERREIRA (PRESO)
PACIENTE  : NATALIA ANGELINA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS. HABITUALIDADE 
DELITIVA. FALSA IDENTIDADE. AUTODEFESA. CONDUTA TÍPICA. 
REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE E INEXPRESSIVIDADE DA 
LESÃO MÍNIMA. REQUISITOS INEXISTENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, 
passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos 
casos de flagrante constrangimento ilegal. 

– O STF já consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

– As circunstâncias do crime - furto qualificado, cometido 
mediante concurso de pessoas - afastam a aplicação do princípio da 
insignificância, por se tratar de conduta ousada e reprovável, sendo, 
portanto, relevante para o Direito Penal.

– Outrossim, verifica-se que os pacientes são contumazes 
na prática de delitos, pois ostentam outras condenações com trânsito em 
julgado, inclusive por crimes contra o patrimônio (furto qualificado), 
conforme consignado na sentença de primeiro grau e nas certidões de 
antecedentes criminais juntadas nos autos às fls. 71/73 e 153/157. Nesse 
contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de 
relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do 
princípio da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. 
Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode 
servir como um incentivo à prática de pequenos delitos. 

– Como já decidido pelo Supremo Tribunal Federal - STF 
em sede de Repercussão Geral, e nos termos da jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, é pacífico o entendimento de que o princípio da 
autodefesa não alcança as condutas relativas a esse tipo penal.
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– Destaque-se que, pela peculiaridade do presente caso, a 
conduta assume maior grau de reprovabilidade quando o agente atribui a 
si falsa identidade no intuito de não ser responsabilizado pela prática do 
crime de furto.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 294.562 - MG (2014/0112214-0)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RICARBENE ROBERTO FERREIRA (PRESO)
PACIENTE  : NATALIA ANGELINA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em favor de RICARBENE ROBERTO FERREIRA e NATALIA 

ANGELINA SILVA contra acórdão da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, nos autos da Apelação Criminal nº 1.0362.12.002499-1/001.

Extrai-se dos autos que os pacientes foram condenados às penas de 2 

(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicialmente aberto, pelo crime 

do art. 155, § 4º, inciso IV, c/c art. 65, inciso III, alínea "d" do Código Penal (NATÁLIA), e 

de 2 (dois) anos de reclusão pelo crime do art. 155, § 4º, inciso IV c/c art. 65, inciso III, 

alínea "d", e 3 (três) meses de detenção pelo crime do art. 307 do Código Penal 

(RICARBENE). 

Em grau de apelação, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso 

da defesa para aplicar o privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal, tendo ficado 

vencido o Desembargador Relator, que absolvia o paciente RICARBENE do crime do 

art. 307 do Código Penal. O acórdão foi assim ementado (fls. 294/326):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO - 
ABSOLVIÇÃO PELO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - INOVAÇÃO NÃO 
RECEPCIONADA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO - 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA - NÃO CABIMENTO - 
RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO - POSSIBILIDADE - FALSA 
IDENTIDADE - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - ATIPICIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. 01. Não há como prosperar a absolvição com base no 
princípio da insignificância, pois esse preceito não foi recepcionado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 02. O crime de furto consuma-se a partir do 
momento em que a coisa é retirada da esfera de disponibilidade do 
ofendido e fica em poder do agente, ainda que de forma passageira, sendo 
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desnecessária a posse mansa e tranquila da res subtraída. 03. É possível a 
aplicação do privilégio no furto qualificado, desde que as qualificadoras 
sejam de índole objetiva e o fato criminoso não possua maior gravidade. 04. 
Atribuir-se falta identidade à autoridade policial, no intuito de se livrar da 
prisão, evidencia o crime previsto no art. 307, do Código Penal. V. V. Não 
tipifica o crime descrito no art. 307 do Código Penal o fato de o agente 
fornecer nome falso no momento de sua identificação perante a Autoridade  
Policial, se verificado que tal proceder é feito em razão de autodefesa e não 
gera vantagem para si ou prejuízos a terceiros. 

Interpostos embargos infrigentes, foram rejeitados às fls. 354/358.

No presente writ, afirmam ser cabível o reconhecimento da atipicidade 

material da conduta do delito de furto, pela incidência do princípio da insignificância, e do 

delito de falsa identidade, fundamentado no princípio constitucional da autodefesa.

Pugnam, assim, em liminar, pela expedição de alvará de soltura para que 

os pacientes aguardem em liberdade o julgamento do presente writ, e no mérito, a 

absolvição dos pacientes pelo delito de furto, bem como do segundo paciente pelo 

crime de falsa identidade. 

O pedido liminar foi indeferido em decisão de fls. 366/368.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ e, 

ultrapassado o óbice, pela denegação da ordem postulada (fls. 375/378).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 294.562 - MG (2014/0112214-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção 

dos pacientes (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 3/9/2014). Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar 

de substitutivo de recurso próprio. 

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Inicialmente, cumpre consignar que este Tribunal, em precedentes de 

ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, tem admitido a aplicação do 

princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a  

ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância dos 

princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os quais o Direito 

Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de 

certa gravidade. Nesse sentido, deve ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas não só no aspecto econômico, 

mas também em razão do grau de afetação da ordem social.  

Sobre o tema, confira-se a lição de Cezar Roberto Bitencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino 
minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse 
princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é 
imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que 
se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  Amiúde, 
condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista 
formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 
circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
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verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado. 
[...]
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 

conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, 
nas palavras de Roxin, "mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva 
de injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força 
deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância, 
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral 
da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode 
surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada" 
(Tratado de Direito Penal, Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 
22).

O STF, ao debruçar-se sobre a aplicação do referido princípio, consagrou 

o entendimento de que devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 

requisitos objetivos e subjetivos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC 

n. 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18/9/2012). 

In casu, a denúncia imputa aos pacientes a conduta de furtar, mediante 

concurso de pessoas, um vestido de malha estampada da marca Marilux, pertencente à 

Loja Kelmo.

Destaco, da sentença, o seguinte trecho: 

A qualificadora do concurso de pessoas ficou 
caracterizada pelas provas constantes nos autos, as quais são 
uníssonas em apontar a atuação dos dois acusados no delito em 
questão.

Não há como reconhecer, no caso dos autos, a tese 
defensiva de atipicidade da conduta, lastreada no princípio da 
insignificância.

Apesar de ser pequeno o valor do prejuízo sofrido pela 
vítima, conforme laudo de avaliação juntado à fl. 57, é sabido que a 
incidência do princípio da insignificância não se traduz, 
automaticamente, no pequeno valor monetário do bem tutelado, sendo 
necessária a conjugação do desvalor do resultado e do desvalor da 
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ação.
No caso dos autos, a lesão revelou-se significante não 

pelo valor do prejuízo sofrido pela vítima, mas, principalmente, em 
virtude da ofensividade da conduta dos acusados, sendo reprováveis os 
seus comportamentos. Ademais, não se podem desconsiderar as 
conseqüências extremamente danosas dessa espécie de delito, que 
colocam em risco a segurança da sociedade.

E importante registrar, ainda, que os acusados praticam 
crimes contra o patrimônio com certa freqüência, conforme se verifica 
das FAC's (fls. 27/38) e CAC's (fls. 47/49 e 110/115) acostadas ao feito, 
sendo que ambos já foram condenados por crime anterior.

Assim, entendo que, não obstante algumas decisões do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo a aplicação do princípio da insignificância para réus com 
maus antecedentes, pelo contexto dos fatos, não há se falar em 
aplicação deste princípio, sob pena de incentivo contra o patrimônio 
alheio, em busca do ganho fácil.

[...]
Além disso, uma vez configurado o furto qualificado, não 

há como acatar a tese da defesa no sentido de aplicação do principio da 
insignificância, conforme reiterada jurisprudência sobre o tema (fls. 
191/193).

Verifica-se, portanto, que as circunstâncias do crime - furto qualificado, 

cometido mediante concurso de pessoas - afastam a aplicação do princípio da 

insignificância, por se tratar de conduta ousada, altamente reprovável e, portanto, 

relevante para o Direito Penal. É esse o entendimento sedimentado nesta Corte 

Superior. Vejamos:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. ELEVADO 
GRAU DE OFENSIVIDADE E  REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 
98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 
5/6/2009).

2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação 
do princípio da insignificância no crime de furto qualificado pelo 
concurso de pessoas, tendo em vista que denota maior ofensividade e 
reprovabilidade da conduta.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1448628/RJ, 
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Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 30/6/2015, DJe 3/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, 
no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada 
em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 
vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de 
periculosidade social da ação;

(III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos 
do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 
19/4/2004).

2. A conduta perpetrada pelo acusado, reincidente, de 
tentar subtrair, dentro da residência da vítima, em concurso de 
pessoas, uma máquina de alta pressão, avaliada em R$ 300,00 
(trezentos reais), não se revela de escassa ofensividade penal e social, 
pois a lesão jurídica provocada não pode ser considerada insignificante.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
491.259/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 9/6/2015, DJe 22/6/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO APROXIMADO A 14,79% DO 
SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de 
que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância 
de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A conduta consistente no furto de um botijão de gás, 
avaliado em R$ 92,00, que representa, aproximadamente, 14,79% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, praticada em concurso de 
agentes, não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem 
jurídico tutelado. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 550.941/MS, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 26/5/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1º DO CP. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 DO CP, E 386, III, DO CPP. (I) - PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (II) - FURTO QUALIFICADO. NÃO 
APLICAÇÃO DO ALUDIDO PRINCÍPIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que 
tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos 
legais indicados como malferidos na formulação recursal.

Inteligência dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF.
2. Para a aplicação ou não do princípio da insignificância, 

devem ser analisadas as circunstâncias específicas do caso concreto, o que 
esbarra na vedação do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

3. É firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, destreza, 
rompimento de obstáculo ou concurso de agentes indica a 
reprovabilidade do comportamento do réu, sendo inaplicável o princípio 
da insignificância.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1432283/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 27/6/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULOS. MAIOR REPROVABILIDADE. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A idéia de insignificância do delito só será aplicada nos 
casos em que forem cumpridos os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, b) nenhuma periculosidade social da 
ação, c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A jurisprudência deste Tribunal considera que furtos 
qualificados assumem maior reprovabilidade. No caso, o furto foi 
praticado em concurso de agentes e com rompimento de obstáculo, 
consoante os incisos I e IV do § 4º do art. 155 do Código Penal, a obstar 
a aplicação do princípio bagatelar.

3. Não atendido o requisito relativo ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento, indevido o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da 
insignificância.

4. A ausência de prequestionamento atrai a incidência da 
Súmula 211/STJ.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1250985/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/08/2013, DJe 23/8/2013).
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HABEAS CORPUS. FURTO TRIPLAMENTE QUALIFICADO 
TENTADO. FIOS DE ENERGIA ELÉTRICA SUBTRAÍDOS, AVALIADOS EM, 
APROXIMADAMENTE, R$ 38, 00. DESVALOR SOCIAL DA CONDUTA. 
PATRIMÔNIO PÚBLICO. GRAVES CONSEQUÊNCIAS. REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. INUTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE ENERGIA ELÉTRICA 
DEIXANDO VÁRIAS FAMÍLIAS SEM ENERGIA POR ALGUNS DIAS. 
INAPLICABILIDADE, NA ESPÉCIE, DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado 
aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal 
Federal, como causa supralegal de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que 
se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal 
pode vir a ser considerada atípica por força deste postulado.

2.   Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária 
a presença de certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; (II) a ausência total de periculosidade social da ação; 
(III) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo 
colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 
19.04.04).

3.   No caso em apreço, inaplicável o postulado permissivo, 
eis que evidenciada a relevância do comportamento perpetrado pelo 
paciente, principalmente porque o referido delito não se identifica 
como indiferente penal, visto que além da situação provocada (várias 
famílias ficaram sem energia por alguns dias até que a concessionária 
de serviço público restaurasse os fios cortados), o que demonstra a 
reprovabilidade da conduta, as consequências para o patrimônio 
público são gravíssimas e estão além do mero prejuízo monetário ou 
financeiro, devendo atrair para si adequada reprovabilidade.

4.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer 
ministerial (HC 139.711/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 29/10/2009, DJe 30/11/2009).

Outrossim, verifica-se que os pacientes são contumazes na prática de 

delitos, pois ostentam outras condenações com trânsito em julgado, inclusive por 

crimes contra o patrimônio (furto qualificado), conforme consignado na sentença 

supramencionada e nas certidões de antecedentes criminais juntadas nos autos às fls. 

71/73 e 153/157. Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais 

reveste-se de relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do 

princípio da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, 

por oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir como um incentivo à prática 

de pequenos delitos. 

A propósito:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. BEM AVALIADO EM 
25% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. RES FURTIVA 
RESTITUÍDA À VÍTIMA. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGENTE REINCIDENTE NA PRÁTICA DE DELITO 
PATRIMONIAL.  REPROVABILIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STF. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA. PRESENÇA DE TIPICIDADE MATERIAL. 
DECISÃO IMPUGNADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA E EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 84.412/SP, da relatoria do Ministro CELSO DE MELLO, 
concluiu, para a incidência do princípio da insignificância, ser necessária a 
presença de quatro vetores, a saber: a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. Segundo o Relator, "o direito penal não se deve ocupar 
de condutas que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em 
lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social" (HC 84.412/SP, DJU de 19/11/2004).

II. Não se pode entender insignificante a lesão jurídica 
provocada ou que seja reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da conduta, 
concernente à receptação de bem avaliado em R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), que representava, à época dos fatos, em novembro de 
2011, 25% do valor do salário-mínimo vigente. Precedentes do STJ.

III. A restituição do bem à vítima não constitui razão bastante 
para a aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do bem 
subtraído possui expressividade econômica, como na espécie.

Precedentes do STJ.
IV. Não se descura da existência de julgados anteriores, 

inclusive de minha relatoria, no sentido de que "condições pessoais 
desfavoráveis, tais como como a reincidência ou os maus antecedentes, não 
constituem óbice ao reconhecimento do princípio da insignificância" (STJ, 
HC 243.958/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 26/09/2012; 
AgRg no REsp 1.344.013/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 
14/03/2013).

V. Todavia, em recentes julgados, ambas as Turmas do 
STF adotaram a orientação de que "o criminoso contumaz, mesmo que 
pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema 
penal como se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes 
considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes 
quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro 
meio de vida" (STF, HC 110.841, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
SEGUNDA TURMA, maioria, DJe de 14/12/2012). Na mesma orientação: 
"No caso sob exame, a conduta das pacientes não pode ser considerada 
minimamente ofensiva, pois, além de apresentar elevado grau de 
reprovabilidade, por serem contumazes na prática incriminada, 
verifica-se que a segunda recorrente é reincidente (...) Na espécie, a 
aplicação do referido instituto poderia significar um verdadeiro 
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estímulo à prática desses pequenos furtos, já bastante comuns nos dias 
atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda mais, o clima de 
insegurança hoje vivido pela coletividade" (STF, RHC 117.003, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, unânime, DJe de 
21/08/2013). Em igual sentido: STF, HC 114.548, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, unânime, DJe de 27/11/2012; STF, HC 
115.331, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, unânime, 
DJe de 01/07/2013. Seguindo idêntica orientação os julgados da 5ª 
Turma do STJ: AgRg no AREsp 388.938/DF, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 23/10/2013; RHC 
37.453/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
27/09/2013.

VI. Revisão do entendimento da Relatora, tendo em vista a 
orientação jurisprudencial recente, de ambas as Turmas do STF, 
consolidada em diversos precedentes, no sentido da impossibilidade de 
reconhecimento do princípio da insignificância aos agentes 
reincidentes em crimes patrimoniais ou de comprovada contumácia ou 
habitualidade na mesma prática delituosa. Entendimento da 6ª Turma 
do STJ, no sentido de que deve ser examinada cada situação concreta, 
para decidir-se pela aplicação ou não do princípio da insignificância.

VII. In casu, não se mostra reduzidíssimo o grau de 
reprovabilidade da conduta concernente à receptação de uma 
bicicleta, avaliada em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), equivalente 
a 25% do valor do salário-mínimo então vigente, por agente que possui 
duas condenações criminais transitadas em julgado e uma condenação 
ainda passível de recurso, todas por crime de furto.

VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
441.026/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 
11/3/2014).

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES CONTINUADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
SUBTRAÇÃO DE UM RELÓGIO DE PULSO, 3 PARES DE MEIA E UM 
PACOTE DE CUECA, AVALIADOS EM R$ 263,80. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. VALOR 
EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso em ação cabível, 
salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia 
jurídica.

2. A despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma 
conduta humana, é possível concluir-se pela atipicidade material da 
conduta, por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade 
penal do comportamento verificado.

3. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige a singularização 
do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a decisão, 
externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que levaram o 
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órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

4. Levando em conta as exigências de uma leitura 
diferenciada do conflito de natureza penal - dadas as peculiaridades que 
distinguem a jurisdição penal da civil -, não há de se fechar o juiz criminal 
aos mandados de otimização que derivam de princípios que interferem na 
atividade punitiva do Estado, máxime aqueles que subjazem à ideia da 
necessidade, como base justificadora e legitimadora da sanção penal.

5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento 
da insignificância penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do 
direito penal do autor e não do fato - não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade 
formal, ignorar o contexto que singulariza a ação como integrante de uma 
série de outras de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento 
humano avesso à norma incriminadora.

6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem a 
devida e criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não pode, 
só por si, servir de barreira automática para a invocação do princípio 
bagatelar.

7. No caso vertente, a conduta perpetrada pelo agente - a 
subtração de 3 pares de meia, 1 pacote de cueca e um relógio de pulso, 
avaliados em R$ 263,80 - além de revelar expressiva lesividade penal, 
foi perpetrada por pessoa reincidente e portadora de maus 
antecedentes, a denotar sua habitualidade criminosa, de maneira que a 
lesão jurídica provocada não pode ser considerada insignificante, dado 
o valor global dos bens subtraídos e o desvalor da conduta do paciente.

8. O comportamento altamente censurável do agente reclama 
a intervenção do Direito Penal, sob pena de negligenciar a proteção da 
sociedade, finalidade primordial da tutela criminal.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 227.379/SP, Relator 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/5/2014).

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SUBTRAÇÃO FRUSTRADA DE 24 
LATAS DE CERVEJA. RÉU REINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso em ação cabível, 
salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia 
jurídica.

2. A despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma 
conduta humana, é possível concluir-se pela atipicidade material da 
conduta, por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade 
penal do comportamento verificado.

3. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige do magistrado a 
singularização do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a 
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decisão, externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que 
levaram o órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

4. Levando em conta as exigências de uma leitura 
diferenciada do conflito de natureza penal - dadas as peculiaridades que 
distinguem a jurisdição penal da civil -, não há de se fechar o juiz criminal 
aos mandados de otimização que derivam de princípios que interferem na 
atividade punitiva do Estado, máxime aqueles que subjazem à ideia da 
necessidade, como base legitimadora da sanção penal.

5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao 
reconhecimento da insignificância penal - por aparentemente sinalizar 
a prevalência do direito penal do autor e não do fato - não deve o juiz, 
ao avaliar a tipicidade formal, ignorar o contexto que singulariza a ação 
como integrante de uma série de outras de igual natureza, as quais 
evidenciam o comportamento humano avesso à norma incriminadora.

6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem 
a devida e criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não 
pode, só por si, servir de barreira automática para a invocação do 
princípio bagatelar.

7. Na espécie, não há como se considerar de escassa 
ofensividade penal e social, a conduta perpetrada pelo paciente - 
subtração frustrada de 24 latas de cerveja, no valor de R$ 24,00 -, 
quando consta nos autos que ele registra em sua folha de 
antecedentes criminais outras três condenações pelo crime de furto 
tentado e uma por roubo, a denotar que faz da prática criminosa uma 
conduta rotineira.

8. Ainda que a lesão jurídica provocada ao bem tutelado 
não seja de grande monta, o comportamento altamente censurável do 
paciente, reclama impreterivelmente a intervenção do Direito Penal, 
sob pena de se negligenciar a proteção da sociedade, finalidade 
primordial da tutela criminal.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 158.237/SP, Relator. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 6/6/2014).

No mesmo sentido, são os recentes julgados do STF:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REPROVABILIDADE E OFENSIVIDADE DA CONDUTA DAS AGENTES. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO. 

I – A aplicação do princípio da insignificância exige a 
satisfação, de forma concomitante, de certos requisitos, quais sejam, 
conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade social da ação, 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica 
inexpressiva. 

II – No caso sob exame, a conduta das pacientes não pode 
ser considerada minimamente ofensiva, pois, além de apresentar 
elevado grau de reprovabilidade, por serem contumazes na prática 
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incriminada, verifica-se que a segunda recorrente é reincidente. 
III – Ademais, infere-se dos autos que as pacientes dão 

mostras de fazer das práticas criminosas o seu modus vivendi: praticam 
furtos de coisas de pequeno valor com o escopo de revender os produtos e 
obter ganhos. 

IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 
significar um verdadeiro estímulo à prática desses pequenos furtos, já 
bastante comuns nos dias atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda 
mais, o clima de insegurança hoje vivido pela coletividade. 

V – Recurso ordinário desprovido (RHC 117003, Relator 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 21/8/2013). 

HABEAS CORPUS. FURTO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. RELEVÂNCIA DO BEM FURTADO 
PARA A VÍTIMA. PACIENTE REINCIDENTE. PRECEDENTES. 

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o exercício 
de mera adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, a configuração da tipicidade demandaria uma 
análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, para 
verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
relevante do bem jurídico tutelado. 

2. Furto de uma bicicleta marca Monark, cor vermelha, 
modelo barra circular, de propriedade da vítima Agnaldo Galiano, avaliada 
em R$ 359,89. Bem furtado considerável para a vítima, que exerce a 
profissão de campeiro, tem baixa renda e depende dessa bicicleta para sua 
locomoção. 

3. Reincidência do Paciente assentada nas instâncias 
antecedentes. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se 
tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados 
ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em 
conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de 
vida. 

4. O princípio da insignificância não pode ser acolhido 
para resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas 
para impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido à sua reprovabilidade, perdem a 
característica da bagatela e devem se submeter ao direito penal. 

5. Ordem denegada (HC 115707, Relatora Ministra Carmen 
Lúcia, Segunda Turma, DJe 12/8/2013).

Habeas corpus. Processual Penal. Descaminho (CP, art. 334, 
§ 1º, d). Trancamento da ação penal. Pretensão à aplicação do princípio da 
insignificância. Contumácia na conduta. Não cabimento. Ausência de 
constrangimento ilegal. Ordem denegada. 

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira do 
tributo omitido ou sonegado pelo paciente, não é possível acatar a tese 
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de irrelevância material da conduta por ele praticada, tendo em vista 
ser ela uma prática habitual na sua vida pregressa, o que demonstra 
ser ele um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática 
delitiva, ainda que, formalmente, não se possa reconhecer, na espécie, 
a existência da reincidência. 

2. Conforme a jurisprudência da Corte, “o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito mais 
como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário” (HC nº 
96.202/RS, Primeira Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 28/5/10). 

3. Ordem denegada (HC 115869, Relator Ministro Dias 
Toffoli, Primeira Turma, DJe 7/5/2013).

Com relação ao crime de falsa identidade, impossível a absolvição do 

segundo paciente (RICARBENE). 

Como já decidido pelo Supremo Tribunal Federal - STF em sede de 

Repercussão Geral, e nos termos da jurisprudência sedimentada nesta Corte, é 

pacífico o entendimento de que o princípio da autodefesa não alcança as condutas 

relativas a esse tipo penal. 

Destaque-se que, pela peculiaridade do presente caso, a conduta assume 

maior grau de reprovabilidade quando o agente atribui a si falsa identidade no intuito de 

não ser responsabilizado pela prática do crime de furto, como ocorreu. Nesse sentido, 

confiram-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
CARACTERÍSTICAS DO FATO. REPROVABILIDADE SUFICIENTE. 
TIPICIDADE MATERIAL VERIFICADA. CRIME DE FALSA IDENTIDADE. 
ATRIBUIÇÃO DE NOME FICTÍCIO PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO À 
AUTODEFESA. INAPLICABILIDADE. CONDUTA QUE SE AMOLDA AO 
ART. 307 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. 
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 

insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença 
de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
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teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso 
de Mello, DJU 19.11.2004)

3. Não é insignificante a conduta de furtar bens alheios, 
tentando pagar as "compras" com cartão de outra pessoa que, ao não 
funcionar, possibilitou ao corréu fugir do estabelecimento comercial com as 
mercadorias.

4. Características do caso concreto que demonstram 
reprovabilidade suficiente apta a impedir o reconhecimento do caráter 
bagatelar do comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.

5. A Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, 
alinhando-se à posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal, firmou 
a compreensão de que a conduta de atribuir-se falsa identidade, 
perante autoridade policial, para se livrar de flagrante de roubo, 
caracteriza o crime do art. 307 do Código Penal, sendo inaplicável a 
tese de autodefesa.

6. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

7. Impetração não conhecida (HC 220.492/MG, . Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 26.2.2014).

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES E FALSA IDENTIDADE. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE OU DE MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA 
PRATICADA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. FALSA 
IDENTIDADE. DIREITO À AUTODEFESA. INAPLICABILIDADE. CONDUTA 
QUE SE AMOLDA AO TIPO PREVISTO NO ART. 307 DO CP. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
3. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve ser 

avaliada com cautela, observando-se as peculiaridades do caso concreto, 
de forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da conduta e verificar 
a necessidade, ou não, da utilização do Direito Penal como resposta à 
conduta do agente, sob pena de restar estimulada a prática reiterada de 
furtos de pequeno valor.

4. Na espécie dos autos, não há como concluir pela ausência 
de interesse estatal na repressão do delito perpetrado pela paciente, por 
não se reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima 
ofensividade da conduta de quem, logo após subtrair uma bicicleta em 
concurso de agentes, é presa em flagrante pelo cometimento do crime de 
furto qualificado e, nesse momento, ao ser questionada acerca de seus 
dados pessoais, designa para si nome de outrem, atribuindo-se falsa 
identidade, com a única finalidade de fugir à responsabilidade penal, uma 
vez que possui péssimos antecedentes penais, já que evidente a maior 
ousadia da paciente, a afastar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima nesse ponto.

5. Embora o bem subtraído não tenha valor econômico 
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expressivo, dúvidas não há de que o contexto em que o delito foi praticado – 
mediante concurso de agentes, com a prática de novo delito, logo na 
sequência, visando justamente se esquivar da futura responsabilidade penal 
em relação ao crime de furto – revela a reprovabilidade do comportamento 
da agente, não podendo, portanto, a conduta da paciente ser tida como um 
indiferente penal.

6. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a repercussão geral 
no RE n. 640.139/DF (DJe 14/10/2011), reafirmou a jurisprudência 
dominante sobre a matéria posta em discussão, no sentido de que o 
princípio constitucional da autodefesa (art. 5º, inciso LXIII, da CF/88) não 
alcança aquele que atribui falsa identidade perante autoridade policial com 
o intento de ocultar maus antecedentes, sendo, portanto, típica a conduta 
praticada pelo agente (art. 307 do CP).

7. Segundo o mais recente entendimento da Sexta Turma, 
acompanhando a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, é 
típica a conduta de atribuir-se falsa identidade (art. 307 do CP) perante 
autoridade policial, ainda que em situação de alegada autodefesa.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 213.827/SC, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 7.6.2013).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RICARBENE ROBERTO FERREIRA (PRESO)
PACIENTE : NATALIA ANGELINA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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